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sintomas, mas às causas, isto é, perguntar-se sobre a 
situação de desigualdade social que gera milhões de 
pessoas em situação de vulnerabilidade. Diz, Fran-
cisco: “Mas, hoje, não podemos deixar de reconhecer 
que uma verdadeira abordagem ecológica sempre se 
torna uma abordagem social, que deve integrar a jus-
tiça nos debates sobre o meio ambiente, para ouvir 
tanto o clamor da terra como o clamor dos pobres” 
(FRANCISCO, 2015).

Ao comentar sobre o que está a acontecer em 
nossa Casa afirma que a realidade social é marcada 
pela desigualdade que gera milhões em situação 
de vulnerabilidade. Esta desigualdade produz uma 
dívida ecológica do Norte com o Sul. E, o modelo 
econômico demonstra-se em crise, pois na configu-
ração da política atual, o Estado perde sua soberania 
e está a serviço das corporações que não respeitam  
os ecossistemas e consequentemente os povos com  
suas culturas em nome da maximização dos lucros 
(BOARETO, 2017).

Na encíclica o Papa Francisco oferece uma reflexão 
sobre o antropocentrismo desordenado, isto é, o 
ser humano não se pode propor uma relação com o 
ambiente sem prescindir das pessoas e de Deus, pois 
seria um individualismo romântico disfarçado de 
beleza ecológica e um confinamento asfixiante na 
imanência. Diz, Francisco: “Se a crise ecológica é uma 
expressão ou uma manifestação externa da crise ética, 
cultural e espiritual da modernidade, não podemos 
iludir-nos de sanar a nossa relação com a natureza e o 
meio ambiente, sem curar todas as relações humanas 
fundamentais” (FRANCISCO, 2015). 

Francisco afirma que para uma relação adequada 
com o mundo criado, não é necessário diminuir a 
dimensão social do ser humano e nem sua dimensão 
transcendente, a sua abertura ao “Tu” divino. Uma 
abordagem integral compreende que se trata de uma 
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1 Caminhos para o Desenvolvimento Ecológico 
Integral

Em 24 de junho de 2015, o Papa Francisco pro-
mulgou a encíclica social “Laudato Si’’: sobre o cui-
dado com a Casa Comum”. Uma carta dirigida não 
só aos cristãos, mas a todas as pessoas do globo. É a 
partir dos pobres que o Papa Francisco escreve a encí-
clica. A preocupação é com a crise ecológica que é 
também social. Ele pretende não apenas chegar aos 

1 Docente da Faculdade de Teologia. Extensionista do Observatório PUC-Campinas. 
(joseboareto@puc-campinas.edu.br) 
2 Docente e Pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Sistemas de 
Infraestrutura Urbana da PUC-Campinas (betania.lunelli@puc-campinas.edu.br) 

mailto:joseboareto@puc-campinas.edu.br
mailto:betania.lunelli@puc-campinas.edu.br


38  • Revista MEB de Educação Popular, Brasília – DF, volume 4, outubro / 2024.

ARTIGO

única crise socioambiental, e que, portanto, deve com-
bater a pobreza, devolvendo a dignidade aos excluídos 
e, simultaneamente, cuidar da natureza. (BOARETO, 
2017). Para isto ocorrer faz-se necessários alguns per-
cursos de diálogo, sobretudo, com a comunidade polí-
tica e comunidade internacional, uma vez que se con-
sidera que a razão da autoridade política é promover 
o bem comum. Entretanto, reconhece Francisco, a 
força de transformação social vem da educação e da 
espiritualidade, e por isto, afirma que muitas coisas 
devem reajustar o próprio rumo, mas antes de tudo é 
a humanidade que precisa mudar, e para aqueles que 
crêem no Criador, busquem-O e assim cuidem da Sua 
Criação, e aos cristãos, que saibam assumir os com-
promissos com a Criação que o Evangelho de Jesus 
propõe. E de forma bela, termina, dizendo que as pre-
ocupações por este planeta não nos tirem a alegria da 
esperança (BOARETO, 2017).

Em 04 de outubro de 2023, o Papa Francisco 
escreveu a Exortação Apostólica “Laudate Deum” 
sobre a crise climática. Inicia ele dizendo que pas-
sados oito anos da promulgação da Encíclica Social 
“Laudato Si’” sobre o cuidado com a Casa Comum, 
deu-se em conta que não estamos a reagir de modo 
satisfatório, pois este mundo que nos acolhe, está 
chegando num ponto de ruptura. Diz, Francisco: 
“Independentemente desta possibilidade, não há 
dúvida que o impacto da mudança climática prejudi-
cará cada vez mais a vida de muitas pessoas e famí-
lias. Sentiremos os seus efeitos em termos de saúde, 
emprego, acesso aos recursos, habitação, migrações 
forçadas e noutros âmbitos” (FRANCISCO, 2023). 
Este problema social global está intimamente ligado 
à dignidade humana. Os efeitos das alterações cli-
máticas recaem sobre as pessoas mais vulneráveis, 
tanto a nível nacional como mundial. A partir do que 
ele observa sobre a atuação da comunidade inter-
nacional afirma que se faz necessário reconhecer 
que muitos grupos e organizações da sociedade civil 
ajudam a compensar as debilidades, a falta de coor-
denação em situações complexas, a sua carência de 
atenção, relativamente a direitos humanos funda-
mentais. A sociedade civil e as suas organizações são 
capazes de criar dinâmicas eficazes que a ONU não 
consegue. Assim o princípio da subsidiariedade apli-
ca-se também à relação global-local. 

O Papa não quer substituir a política, ele reconhece 
que “Entretanto, não posso negar que é necessário 
sermos sinceros e reconhecer que as soluções mais 

eficazes não virão só dos esforços individuais, mas 
sobretudo das grandes decisões da política nacional 
e internacional” (FRANCISCO, 2023). Reconhece que o 
mundo está a tornar-se multipolar, tão complexo que é 
necessário um quadro diferente para uma cooperação 
eficaz, assim, a globalização tem propiciado inter-
câmbios culturais espontâneos, maior conhecimento 
mútuo e modalidades de integração dos povos que 
tem levado a um multilateralismo “a partir de baixo” e 
não meramente decidido pelas elites do poder. Afirma, 
Francisco: 

A cultura pós-moderna gerou uma nova sensibilidade 
para com os mais frágeis e menos dotados de poder. 
Isto relaciona-se à minha insistência, na carta encí-
clica Fratelli tutti, sobre o primado da pessoa huma-
na e a defesa da sua dignidade, independentemente 
das circunstâncias. É outra forma de convidar ao 
multilateralismo para se resolverem os verdadeiros 
problemas da humanidade, procurando sobretudo o 
respeito pela dignidade das pessoas, de tal modo que 
a ética prevaleça sobre os interesses locais ou contin-
gentes. (FRANCISCO, 2023).

Considerando que o multilateralismo é uma outra 
forma de convidar a sociedade civil e as suas organi-
zações para se resolverem os verdadeiros problemas 
da humanidade, procurando sobretudo o respeito 
pela dignidade das pessoas, de tal modo que a ética 
prevaleça sobre os interesses locais ou contigentes, é 
que, este movimento de multilateralismo “a partir de 
baixo” tem favorecido uma cooperação eficaz e tor-
nado um modo global-local para a realização do prin-
cípio de subsidiariedade. 

Reconhecemos que a Plataforma de Ação Laudato 
Si’ do Dicastério para o Serviço do Desenvolvimento 
Humano Integral é um modo de multilateralismo “a 
partir de baixo” global-local, e que, realiza o percurso 
de diálogo solicitado pelo Papa Francisco com a polí-
tica internacional, sobretudo, ao que diz respeito aos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU. 

No dia 17 de agosto de 2016, o Papa Francisco ins-
tituiu o Dicastério para o Serviço do Desenvolvimento 
Humano Integral. No “Motu Próprio” afirma: “Em todo 
o seu ser e obrar, a Igreja está chamada a promover 
o desenvolvimento humano do homem à luz do Evan-
gelho. Este desenvolvimento tem lugar mediante o 
cuidado dos bens incomensuráveis da justiça, da paz e 
da proteção da criação” (FRANCISCO, 2016).
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A Plataforma de Ação Laudato Si’ é uma iniciativa 
do Dicastério do Serviço para o Desenvolvimento 
Humano Integral, inspirada na encíclica Laudato Si’, 
ela equipa a Igreja para alcançar soluções reais e dura-
douras para a crise ecológica. Este programa sempre 
crescente apoia os participantes a desenvolver Planos 
de Ação sob medida para atingir um objetivo: ações 
concretas para proteger nossa Casa Comum. Lemos 
no sítio da Plataforma de Ação Laudato Si’:

A Plataforma de Ação Laudato Si’ capacita a Igreja 
universal e todas as pessoas de boa vontade para 
atenderem à Laudato Si’, a encíclica do Papa Francis-
co sobre cuidar da casa comum. Explorando os anti-
gos ensinamentos da nossa fé à luz da crise ecológica 
de hoje, a Laudato Si’ nos ensina que “tudo está inter-
ligado” (LS 91). Como nossa relação com nosso divino 
Criador foi negligenciada, as relações humanas esmo-
receram e nosso mundo esquentou, tornou-se menos 
estável e com menos vida. Consequentemente, todos 
nós sofremos e os pobres e vulneráveis sofrem ain-
da mais. Encaramos uma “única e complexa crise 
sócio-ambiental” (DICASTÉRIO PARA O SERVIÇO DO 
DESENVOLVIMENTO HUMANO INTEGRAL, 2024).

Sobre os Objetivos Laudato Si’, mostrados na Figura 
1, afirma o sítio:

Discernir uma resposta para a crise ecológica é um 
profundo ato de cuidado. Neste momento de kairós, 
a ação é necessária. Os objetivos Laudato Si’ guiam 
as nossas ações. Elas redefinem e reconstroem a 
nossa relação uns com os outros e com a nossa casa 
comum. Sua abordagem holística leva em conta os 
limites planetários de todos os sistemas socioeconô-
micos e as raízes humanas da crise ecológica. Estes 
objetivos nos chamam a uma revolução espiritual e 
cultural para alcançar a ecologia integral. (DICAS-
TÉRIO PARA O SERVIÇO DO DESENVOLVIMENTO 
HUMANO INTEGRAL, 2024).

Figura 1 – Objetivos do Laudato Si’

Fonte: Dicastério para o serviço do  
desenvolvimento humano integral, 2024.

Os Objetivos Laudato Si’ estão em consonância com 
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU, 
e, com a promoção do desenvolvimento humano inte-
gral conforme o paradigma gestado pela DSI.

Nos últimos anos, o desenvolvimento sustentável 
e, mais recentemente, a urgência climática têm sido 
temas amplamente discutidos. Mas qual é a nossa res-
ponsabilidade diante desses dois desafios? As causas 
da urgência climática são consequência de termos 
incorporado as preocupações ambientais presentes 
no desenvolvimento sustentável tão tardiamente em 
nossas vidas? Para ser ambientalmente sustentável, 
basta cuidar do meio ambiente?

É evidente que desastres ambientais em áreas 
urbanas, provocados por fenômenos naturais, têm se 
intensificado à medida que a urbanização acelera. A 
urbanização, ao concentrar pessoas e atividades pro-
dutivas em um espaço restrito, ocasiona impactos 
degradadores ao meio ambiente (JATOBÁ, 2011, p. 141). 
Em um mundo que se torna cada vez mais urbano, 
especialmente nas regiões mais pobres do planeta, 
grande parte dos impactos ambientais mais signifi-
cativos tem sido gerada nas cidades. Segundo dados 
das Nações Unidas, estima-se que, em 2050, a popu-
lação mundial será de 9,7 bilhões de habitantes, com 
66% vivendo em áreas urbanas. Como consequência, 
o consumo de energia e a geração de resíduos também 
deverão crescer. Projeções indicam que o consumo de 
energia aumentará em 50% e a geração de resíduos 
atingirá 4 bilhões de toneladas (ONU, 2022 p. 3).

O aumento global das taxas de urbanização trará 
desafios adicionais para áreas com elevados níveis 
de pobreza, desemprego, informalidade, habitação 
e serviços (WILLIAMS et al., 2019, p. 157). Paralela-
mente ao crescimento populacional, estima-se que a 
demanda por alimentos aumentará entre 60% e 100% 
(NAGARAJAN et al., 2021, p. 2). Segundo os criadores 
do conceito de pegada ecológica, a agricultura e o con-
sumo de alimentos são os maiores contribuintes para 
a carga ecológica da humanidade, apropriando-se de 
mais de 60% da capacidade regenerativa do planeta. 
No entanto, alimentos, assim como 75% dos recursos 
naturais coletados e minerados, são consumidos nas 
cidades, principalmente nas áreas metropolitanas 
(JATOBÁ,2011 p. 142).

Aliado a isso, a emergência climática decorrente 
das altas concentrações de gases causadores de efeito 
estufa (GEE) na atmosfera tem intensificado o debate 
e a pressão sobre o controle e redução das emissões 
desses gases, ressaltando a importância da transição 



40  • Revista MEB de Educação Popular, Brasília – DF, volume 4, outubro / 2024.

ARTIGO

de um modelo de produção baseado em recursos 
fósseis para um modelo sustentável e renovável.  
O último relatório do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC) revelou também que as 
mudanças climáticas irão colocar entre 32 milhões 
e 132 milhões de pessoas na pobreza extrema ao 
longo da próxima década (IPCC, 2022). Dentro desse 
contexto, torna-se cada vez mais evidente a necessi-
dade de se garantir um desenvolvimento urbano que 
responda de forma harmoniosa às altas demandas 
de energia e aos altos níveis de geração de resíduos. 
Entende-se hoje, de forma unânime, que a imple-
mentação e a adoção contínua de alternativas para a 
geração de energia limpa e renovável são fundamen-
tais para assegurar o desenvolvimento sustentável 
das novas gerações.

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(Figura 2) afirmam que, para atingirmos um desen-
volvimento sustentável, é necessário que medidas 
ousadas e transformadoras sejam tomadas. Dentre 
suas principais ações, destacam-se a erradicação da 
pobreza, a garantia da segurança alimentar, o desen-
volvimento de padrões sustentáveis de produção 
e consumo, a mitigação dos gases causadores das 
mudanças climáticas, o desenvolvimento de cidades 
sustentáveis, assim como a proteção e uso susten-
tável dos oceanos e dos ecossistemas terrestres (ONU, 
2019, p. 52).

Figura 2 – Objetivos de Desenvolvimento  
Sustentável (ODS)

Fonte: ONU, 2015.

Dentro dessa perspectiva, tecnologias baseadas no 
conceito de Waste-to-Energy (WTE) mostram-se bas-
tante interessantes e vem despertando cada vez mais 
o interesse de órgãos governamentais e de centros de 
pesquisa. A geração de energia (elétrica, térmica ou 
biocombustível) renovável a partir de resíduos orgâ-

nicos contribui para a oferta de energia local, para a 
mitigação das emissões de GEE, além de gerar um pro-
duto de valor agregado.

2 Produção de energia a partir de resíduos
O aproveitamento de resíduos para a geração de 

eletricidade, calor e biocombustíveis, dentro do con-
ceito de Waste-to-Energy, está entre as melhores prá-
ticas para a geração de uma energia limpa e total-
mente sustentável. A geração de bioenergia a partir de 
biomassa sólida e a produção de biogás e biocombus-
tíveis líquidos constituem uma parcela significativa da 
geração global de energia renovável atual (cerca de 
9% do total de energia primária fornecida em 2019), 
tendência essa que deverá ser mantida, tanto na 
indústria de transformação como no setor de trans-
portes. No entanto, espera-se que essa participação 
aumente, alcançando 17% do fornecimento total de 
energia primária até 2030, quase o dobro o nível de 
2019 (IRENA, 2022, p. 14).

A digestão anaeróbia vem sendo apontada como 
uma solução bastante promissora, principalmente, 
por representar uma tecnologia com soluções conec-
tadas às crescentes necessidades de desenvolvimento 
sustentável, uma vez que ela pode ser empregada 
tanto no tratamento de resíduos urbanos (fração 
orgânica), agrícolas e agroindustriais quanto na pro-
dução de bioenergia, além de contribuir para redução 
das emissões de GEE e a disposição final de resíduos 
em aterros sanitários (ANGELI et al., 2018; CHEW et al., 
2021; GONG; LUNELLI, 2023; BOAS; LUNELLI, 2024).

No Brasil, em 2022, foram geradas 77,1 milhões de 
toneladas de resíduos urbanos, o que corresponde a 
uma geração anual de 381 kg de resíduos por pessoa 
(ABRELPE, 2023, p.20). 

O Brasil sendo detentor de uma forte atividade 
agrícola e agroindustrial, cujos principais resíduos 
são ricos em matéria orgânica, apresenta um grande 
potencial para liderar o desenvolvimento dessas tec-
nologias, as quais, por sua vez, permitirão tanto o tra-
tamento dos resíduos gerados quanto a geração de 
energia renovável, como o biogás, contribuindo para 
acelerar a implantação do conceito da economia cir-
cular dentro da matriz energética brasileira, essencial 
para se atingir as metas estabelecidas para mitigação 
das mudanças climáticas (IPCC, 2022; BRIGAGÃO et 
al., 2021, p. 1). Nesse sentido, fontes não convencio-
nais para geração de energia como os resíduos sólidos 
(orgânicos) urbanos e as biomassas residuais prove-
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nientes de processos agroindustriais e/ou agrícolas 
despontam como alternativas interessantes.

3 Aderência à Agenda 2030 das Nações Unidas 
A digestão anaeróbia desempenha um papel cru-

cial no desenvolvimento sustentável, especialmente 
em comunidades carentes, alinhando-se direta-
mente com a Agenda 2030 das Nações Unidas e seus 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
(ONU, 2015). 

No contexto dos ODS 7 e 12, que tratam de 
mudanças climáticas, transição energética, gestão 
de resíduos e economia circular, a digestão anaeróbia 
contribui significativamente. Ela reduz as emissões de 
gases de efeito estufa e a contaminação do solo e da 
água, ao mesmo tempo que promove o uso eficiente 
dos recursos. Comunidades podem produzir sua pró-
pria energia renovável, como biogás para substituir o 
gás de cozinha ou gerar eletricidade, e utilizar o diges-
tato como biofertilizante em hortas comunitárias 
para a produção de alimentos orgânicos.

Os ODS 10 e 11, focados em direitos humanos, diver-
sidade, inclusão social e econômica, e desenvolvi-
mento sustentável das comunidades locais, também 
são atendidos pela digestão anaeróbia. Este processo 
ajuda a combater a discriminação e a exclusão social, 
além de reduzir a desigualdade econômica. A imple-
mentação de sistemas de digestão anaeróbia cria 
empregos locais, empodera as comunidades e forta-
lece a coesão social.

Finalmente, os ODS 8 e 16, que abordam trabalho 
decente, crescimento econômico, governança, ética, 
desenvolvimento e retenção de colaboradores, são 
beneficiados pela digestão anaeróbia. A gestão ade-
quada de resíduos e a produção de energia renovável 
reduzem riscos legais e reputacionais, promovendo 
transparência e confiança na organização. Além 
disso, a criação de empregos e a capacitação técnica 
contribuem para o desenvolvimento profissional e a 
retenção de talentos nas comunidades.

Dentro de um contexto mais global, a digestão 
anaeróbia também se alinha com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 13 e 17, refor-
çando ainda mais seu papel na promoção de um 
futuro sustentável.

O ODS 13 trata da ação contra a mudança global 
do clima. A digestão anaeróbia contribui significati-
vamente para este objetivo ao reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa, como metano e dióxido de 

carbono, que são liberados quando resíduos orgânicos 
se decompõem em aterros sanitários. Ao capturar 
e utilizar esses gases para a produção de energia, a 
digestão anaeróbia ajuda a mitigar os impactos das 
mudanças climáticas, promovendo um ambiente 
mais limpo e saudável.

O ODS 17 foca em parcerias e meios de imple-
mentação. A promoção da digestão anaeróbia em 
comunidades carentes frequentemente envolve a 
colaboração entre governos, organizações não gover-
namentais, empresas privadas e a própria comuni-
dade. Essas parcerias são essenciais para fornecer os 
recursos técnicos, financeiros e educacionais necessá-
rios para implementar e manter sistemas de digestão 
anaeróbia. Além disso, a troca de conhecimentos e 
melhores práticas entre diferentes regiões e países 
fortalece a capacidade global de enfrentar desafios 
ambientais e sociais.

Assim, a digestão anaeróbia não só promove a 
sustentabilidade ambiental, mas também fortalece 
a inclusão social e econômica, alinhando-se perfeita-
mente com os objetivos da Agenda 2030 das Nações 
Unidas.

4 Aspectos sociais e desenvolvimento  
de comundades locais 

A digestão anaeróbia tem um papel social bas-
tante significativo, especialmente para comunidades 
locais e carentes. Ao transformar resíduos orgâ-
nicos em biogás e biofertilizantes, este processo pro-
move a inclusão social e a autossuficiência de várias 
maneiras. As comunidades podem produzir sua pró-
pria energia renovável, reduzindo a dependência de 
fontes externas e de alto custo (substituição de gás 
de cozinha e/ou uso para geração de energia elétrica), 
enquanto o digestato pode ser utilizado como biofer-
tilizante em hortas comunitárias para a produção de 
alimentos orgânicos, o que é particularmente impor-
tante em áreas remotas ou com infraestrutura limi-
tada. Além disso, a implementação e manutenção 
de sistemas de digestão anaeróbia criam oportuni-
dades de emprego local, desde a coleta de resíduos 
até a operação das instalações. A gestão adequada 
de resíduos orgânicos também reduz a proliferação de 
vetores de doenças, como moscas e ratos, melhorando 
as condições sanitárias e de saúde pública. Projetos 
de digestão anaeróbia frequentemente incluem pro-
gramas de educação e capacitação, empoderando os 
moradores com conhecimentos técnicos e habilidades 
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práticas. Ainda, a redução de resíduos e emissões de 
gases de efeito estufa contribui para um ambiente 
mais limpo e saudável, beneficiando toda a comuni-
dade. Esses benefícios combinados ajudam a cons-
truir comunidades mais resilientes, autossuficientes e 
inclusivas, promovendo um desenvolvimento susten-
tável e equitativo (D’AQUINO et al., 2022, p. 1).
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